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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 085/2026 

 

É dispensável o procedimento licitatório, de acordo 

com o Art. 74, Inc. III da lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações. Processo Administrativo nº 1474/2026 de 

09/07/2026. 

 
 

CONTRATADO: SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL – SEBRAE/RS, entidade associativa de direito privado, sem fins lucrativos, instituída 

sob a forma de serviço social autônomo, com sede à Rua Sete de Setembro n.º 555, CEP 90010-190, em 

Porto Alegre - RS, inscrito no CNPJ sob nº 87.112.736/0001-30, por seu representante legal, na forma da 

Resolução DIREX. 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Tavares 

CNPJ: 88.427.018/0001-15 

REPRESENTANTE LEGAL: Gilmar Ferreira de Lemos 

CPF: 551.010.380-91 

As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente Contrato, em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da prestação de serviços pelo CONTRATADO ao 

CONTRATANTE, através da execução dos produtos e serviços previstos na PROPOSTA COMERCIAL 

constante do ANEXO, nas condições estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Inculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é o constante da PROPOSTA COMERCIAL em ANEXO ao 

presente instrumento.  

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período inicialmente definido, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento.  

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Se aplicável, poderão ser subcontratadas os deslocamentos e hospedagens para a missão técnica constante do 

Plano de Trabalho, item 1.2, hipótese que permanece a responsabilidade integral do CONTRATADO pela perfeita 

execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 

responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação.  

4.2. Pelo presente instrumento o CONTRATANTE autoriza que o CONTRATADO possa se valer de parceiros 

estratégicos e de profissionais de mercado para a execução das atividades previstas no Plano de Trabalho, sem que 

haja transferência de responsabilidade sobre os serviços prestados. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é o constante da PROPOSTA COMERCIAL em ANEXO ao presente instrumento. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será efetuado na forma definida na PROPOSTA COMERCIAL em ANEXO ao presente 

instrumento e nos documentos que vinculam esta contratação. 

6.2. O atraso no pagamento de qualquer uma das parcelas estipuladas acarretará a imposição de multa 

contratual correspondente ao percentual de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor da parcela não 

paga, independente do período de atraso, além de juros de 1% ao mês, sem prejuízo da atualização 

monetária do período do atraso. 

6.3. Em caso de inadimplência superior a 15 (quinze) dias poderá o CONTRATADO suspender os 

trabalhos em desenvolvimento, sendo os mesmos retomados imediatamente após a regularização da 

parcela inadimplida.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  

8.5. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.7. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias ininterruptos, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias ininterruptos. 
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8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumi-

dor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias ininterruptos que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021.  

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CANCELAMENTOS 

10.1. O CONTRATANTE poderá cancelar a prestação de serviços agendados e decorrentes da execução do presente 

contrato presencialmente nas Unidades do Sebrae, ou pela Central de Relacionamento (0800 570 0800). 

10.2. Os cancelamentos deverão ser efetuados com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis antes da data 

agendada para início do serviço. Nesta hipótese os valores porventura pagos serão devolvidos. 

10.3. No caso de cancelamentos efetuados após o início dos serviços, o CONTRATANTE deverá efetuar o pagamen-

to da prestação de serviços executada, conforme atividades do Relatório de Execução firmado, até a formalização de 

cancelamento, na forma descrita no subitem 10.1. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS  

11.1. O CONTRATANTE é e continuará sendo a responsável pelos Dados Pessoais que estão sob sua responsabili-

dade em sua base de dados. 

11.2. O CONTRATADO se compromete a tratar como confidencial todos os Dados Pessoais a que vier a ter acesso 

em razão do cumprimento das disposições deste Contrato. 

11.3. O CONTRATADO tratará os Dados Pessoais com o mesmo nível de segurança que trata seus Dados Pessoais 

e informações de caráter confidencial. 

11.4. Caso informações relativas a uma pessoa física identificada ou identificável ("Dados Pessoais"), 

sejam inseridos, tratados ou transmitidos no âmbito dos Serviços prestados pelo CONTRATADO ao 

CONTRATANTE, o CONTRATANTE será a exclusiva responsável por coletar as autorizações necessárias 

perante o titular dos Dados Pessoais bem como pela legitimação de quaisquer processamentos, tratamen-

tos ou armazenamentos dos Dados Pessoais que sejam realizados pelo CONTRATADO no âmbito do 

Contrato. 

11.5. O CONTRATADO monitorará, por meios adequados, sua própria conformidade e a de seus 

empregados e suboperadores com as respectivas obrigações de proteção de Dados Pessoais, caso 

aplicável. 

11.6. O CONTRATANTE não poderá invocar o descumprimento do CONTRATADO para se eximir de suas 

próprias responsabilidades quanto aos Dados Pessoais. 

11.7. O CONTRATADO não se obrigará a processar, tratar ou armazenar quaisquer Dados Pessoais do 

CONTRATANTE se houver razões para crer que tal processamento, tratamento ou armazenamento possa 

imputar ao CONTRATADO infração de qualquer lei aplicável. 

11.8. O CONTRATADO prestará os serviços mediante esforço razoável em conformidade com controles 

de Segurança da Informação e com a legislação aplicável. 

11.9. Caso a legislação aplicável exija modificações na execução do Contrato, as Partes deverão, se 

possível, renegociar as condições vigentes e, se houver alguma disposição que impeça a continuidade do 

Contrato conforme as disposições acordadas, este deverá ser resolvido sem qualquer penalidade, 

apurando-se os valores devidos até a data da rescisão. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, 

resguardada a prévia defesa: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa, no percentual de 10%, calculada sobre o valor total do contrato no caso de 

inexecução.  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventual-

mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativa-

mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra-

tivos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 

prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.  

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento, na dotação informada no processo administrativo da dispensa de licitação. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021).  

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 
Setor de Compras, Licitações e Contratos 

 Página 7 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO  

17.1. O acompanhamento e a fiscalização do presente contrato pelo CONTRATANTE estarão a cargo da 

Sec. Mun. de Turismo, Indústria, Comércio, Cultura e Desporto, e da Servidora Eduarda Lucas Lima, 

matricula nº 2128-8. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista em lei. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO  

19.1. Fica eleito o foro onde está sediada a Administração Pública CONTRATANTE, para dirimir dúvidas oriundas da 

execução deste instrumento, quando não solucionadas na esfera administrativa das partes contratantes. 

 

Local e data de assinatura indicados na PROPOSTA COMERCIAL constante do ANEXO. 

 

 

 

 

 

 

SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS                                       GILMAR FERREIRA DE LEMOS 

             EMPRESAS DO ESTADO DO                                                                   Prefeito Municipal  

         RIO GRANDE DO SUL – SEBRAE/RS                                                              Contratante   

                              Contratada  

 

 

 

 

Examinado e Aprovado 

GUILHERME OLIVEIRA COSTA 

Procurador Jurídico do Município 

OAB/RS nº 87.415 

 

 

 

EDUARDA LUCAS LIMA                                                                                MARILIA DA SILVA PORTO 

      Fiscal de Contrato                                                                                  Sec. Mun. de Turismo, Indústria,  

     Matrícula nº 2128-8                                                                                   Comércio, Cultura e Desporto 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1. Kainã dos Santos Antunes                                                                              2. Francieli Lopes Madalena 

     CPF nº 049.920.040-32                                                                                      CPF nº 033.388.360-82 
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ANEXO 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
 

ORBE PROPOSTA 373131 

Período de execução 20/08/2026 – 20/07/2027 

Gestor Contratante Marília da Silva Porto 

Gestor Contratado – SEBRAE RS Jussara Cruz Argoud 

Vigência do Contrato – DATA FINAL 30/08/2027 

Dotação Orçamentária  33504100 

Local e Data Pelotas, 27/07/2026 

 

VALOR TOTAL PAGO PELO CON-
TRATANTE 

R$30.140,00 

Boleto bancário (X) 

Depósito Bancário (  )  - Dados para depósito: Bco: 001 Ag: 3418-5 
Conta: 6712-1 

 Pagamento por execução  

 Número de parcelas: 8 

 Vencimentos das parcelas: 10 de cada mês. 
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Descrição dos produtos/serviços Carga Horária Quantidade 

Workshop: Precificação de A a Z 
Conhecer as características da precificação, aprender sobre fatores que impactam na 

formação de preço, conhecer como funcionam os critérios de rateio e descobrir estraté-
gias para melhorar o resultado e a margem de lucro. 

6 1 

Consultoria Online: Precificação de A a Z 
Auxiliar a empresa a implementar os aprendizados visto no Workshop Precificação de A 

a Z 
4 10 

CONSULTORIA PARA CRIAÇÃO DE PRODUTOS TURÍSTICOS FASE II - TURISMO 
RURAL 

Construir ou aprimorar um produto com foco na diversificação da fonte de renda da pro-
priedade rural e agregação de valor aos produtos já existentes. 

24 3 

CONSULTORIA ESTRUTURAÇÃO DE PRODUTOS TURÍSTICOS COLETIVOS 
Estruturar produtos turísticos coletivos, que sejam rentáveis e competitivos, agregando 

valor ao destino.  
Entrega: produto turístico coletivo estruturado, contemplando rota e roteiro. 

40 1 

CONSULTORIA PARA CRIAÇÃO DE PRODUTOS TURÍSTICOS FASE I- DIAGNÓS-
TICO 

A consultoria em turismo tem como foco de atuação o atendimento às necessidades dos 
empreendimentos que fazem parte de um destino turístico, sempre considerando o olhar 

sistêmico e a contextualização dos produtos, serviços e/ou experiências dentro de um 
determinado destino. 

10 3 

Consultoria de design de comunicação - UNIO 
Propor e Implantar ações operacionais, gerenciais e comerciais voltadas à qualificação 

da operação, ao aumento da ocupação, tarifário médio, receitas e fidelização.  

65 1 

PALESTRA OBSERVAÇÃO DE PÁSSAROS - PRODUTO DE TERCEIRO 
Levar ao conhecimento do empreendedor as informações sobre o segmento que irá rea-

lizar suas ações de Turismo. 
3 18 

OFICINA DE VERIFICAÇÃO PARA ATIVIDADE DE OBSERVAÇÃO - PRODUTO DE 
TERCEIRO 

Avaliar o local onde as ações serão desenvolvidas, definindo estruturas, custos, possibi-
lidades de inserção no mercado turístico. 

8 1 

CONSULTORIA DIAGNÓSTICO PREPARANDO SEU EMPREENDIMENTO PARA O 
TURISMO DE OBSERVAÇÃO DE AVES, BIRDWATCHING - PRODUTO DE TERCEI-

RO 
Levantamento da situação atual do empreendimento; - Descrição das características 
locais de acordo com biomas a serem trabalhados; - Elaboração de relatório final do 

Programa. 

16 1 

WORKSHOP DE ENCERRAMENTO - PREPARANDO SEU EMPREENDIMENTO PA-
RA O TURISMO DE OBSERVAÇÃO DE AVES, BIRDWATCHING - PRODUTO DE 

TERCEIRO 
Apresentação dos resultados do Programa - Envolvimento da equipe de colaboradores 

do local 

3 1 

Acesso à mercados: Participação em eventos e feiras chaves.  
Possível participação em 3 principais eventos de turismo da região: UGART, FESTURIS 

e Fenadoce.  
Esta participação é possibilitada por meio de compra de ingressos permitindo a entrada 
dos empreendedores e disponibilização de participação no estande Costa Doce Gaúcha 

nas respectivas feiras para promover o roteiro coletivo oriundo das consultorias.  
Hospedagens, diárias e deslocamentos por conta de cada participantes.  

XX XX 


